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Prefácio

			Passo a maior parte dos meus dias fazendo duas traduções ao mesmo tempo. Explico o Brasil para estrangeiros e explico o mundo para brasileiros. Faço isso há mais de uma década, de Washington, onde moro e de onde trabalho como estrategista geopolítico para governos, multinacionais, bancos de investimento e fundos soberanos.

			Vou me apresentar rápido, porque o lugar de onde escrevo importa para o que vem depois. Sou fundador da Arko International, braço da Arko Advice, uma das principais casas de análise política e monitoramento da América Latina, em atividade desde 1982, com escritórios em Brasília, São Paulo, Rio e Washington. Sou Senior Advisor na Squire Patton Boggs (SPB), uma das maiores firmas de advocacy e relações governamentais do mundo. Sou Non-Resident Fellow do Institute of the Americas, da Universidade da Califórnia em San Diego, onde pesquiso a relação China–América Latina. Tenho assento no Center for Strategic and International Studies (CSIS), um dos principais think tanks de Washington. E dou aula na Marymount University.

			Governos de pelo menos 25 países já me chamaram para conversar. Em ministérios de relações exteriores, em ministérios de finanças, em palácios presidenciais. Da Ásia ao Oriente Médio, da Europa à África, sentei-me em salas onde gente que decide a política externa de um país tentava entender três coisas: o que acontece na América Latina, o que o Brasil quer e como se posicionar diante de um continente que virou campo de disputa entre as maiores potências do planeta.

			

			Não conto isso por vaidade. Conto por contexto. Este livro nasce de um lugar muito específico: o lugar de quem senta em salas onde se decide sobre o Brasil sem o Brasil na sala. Vi essa cena se repetir centenas de vezes. Foi ela que me fez escrever.

			O que se diz sobre o Brasil quando o Brasil não está na sala

			Em maio de 2021, fui convidado a depor perante a U.S.-China Economic and Security Review Commission, o órgão do Congresso americano que vigia a relação entre Estados Unidos e China. O tema do dia era a presença militar e de segurança chinesa na América Latina e no Caribe. Sentei-me diante de congressistas, generais e analistas de inteligência e apresentei o que chamo de seis ângulos da estratégia chinesa na região: conceitual, geopolítico, econômico, tecnológico, comercial e militar.

			O que me marcou naquele dia não foi a tensão de depor no Congresso de outro país. Foi outra coisa. Foi perceber, com uma nitidez quase constrangedora, que o Brasil estava sendo discutido ali como objeto, não como sujeito. O maior país da América Latina. O dono dos recursos que as duas superpotências cobiçam. E, ainda assim, tratado como peça no tabuleiro, não como jogador sentado à mesa. Os americanos falavam do Brasil exatamente assim, e os chineses, nos fóruns deles, fazem o mesmo: o país é analisado, fichado, avaliado e pontuado o tempo todo, mas raramente é consultado como igual. E, nas poucas vezes em que é consultado, costuma chegar sem posição para apresentar.

			Essa cena se repete em ambientes menos solenes e, às vezes, mais reveladores. Assessorei instituições financeiras que administram centenas de bilhões de dólares e que decidem, numa reunião de uma tarde, se o capital vai ou não vai para o Brasil. Sentei-me em encontros onde gestores de fundos soberanos do Golfo discutiam se o país era destino seguro para dinheiro de prazo longo. Estive na sala quando executivos de mineradoras pesavam se processariam terras raras aqui ou num vizinho com regra mais clara. Conversei com formuladores europeus que só queriam saber uma coisa sobre o acordo Mercosul–União Europeia: vai sair do papel ou vai morrer na burocracia? Em todas essas conversas, no fundo, sempre a mesma pergunta, vestida de roupas diferentes. O Brasil sabe o que quer?

			

			Minha resposta honesta, quase sempre, era não. Não com a clareza que aquelas salas exigem. Não com a constância que o investidor de prazo longo precisa enxergar. Não com a estratégia que um país do tamanho do Brasil deveria ter na ponta da língua.

			De onde vem este livro

			Venho de uma família que respira política e análise. Na minha casa, isso não é figura de linguagem. Meu pai, Murillo de Aragão, é cientista político, advogado, professor-adjunto da Columbia University, CEO da Arko Advice e da MDA Advogados. Fundou a Arko em 1982 e construiu o que virou referência em inteligência política na América Latina. Cresci ouvindo conversas sobre Congresso, reforma, crise institucional e o funcionamento real do poder, aquele que não sai no jornal.

			Meu irmão Lucas de Aragão é sócio da Arko, mestre em Ciência Política pela Fordham University e cofundador da Nomos, empresa líder em monitoramento legislativo no Brasil. Lucas faz uma tradução rara: pega a confusão do sistema político brasileiro e a transforma em análise que um executivo de Fortune 500 ou um gestor de Wall Street consegue usar antes do almoço. Meu irmão Cristiano Noronha é sócio e vice-presidente da Arko e se tornou o analista político mais ouvido do mercado financeiro brasileiro. Quando banco, fundo ou gestora precisam saber o que uma decisão em Brasília significa para a carteira, é a leitura de Cristiano que procuram. Meu sócio Michael López Stewart é advogado, sócio da Arko e da MDA, cofundador da Nomos e especialista na fronteira entre direito, cultura e democracia, com trabalho publicado pela Cambridge University Press sobre a constituição como tecnologia de poder.

			

			Análise política é, literalmente, o negócio da família. E o almoço de domingo, quando todo mundo se junta, é uma versão caseira do que este livro tenta fazer em escala maior. A cena é mais ou menos esta. Cristiano explica o que o Congresso vai aprontar na semana seguinte; Lucas já está traduzindo o que isso faz com o mercado. Meu pai joga o contexto histórico na mesa, porque isso já rolou em 1993 e terminou assim. Michael entra com o ângulo americano, o enquadramento jurídico. E eu fico puxando a conversa para o ponto que nunca me larga: o que isso muda na posição do Brasil no mundo? Não é incomum um almoço começar na reforma tributária e terminar na disputa por terras raras no Indo-Pacífico. Quando a família inteira trabalha com isso, some a fronteira entre trabalho e convívio. Este livro é a versão escrita daquelas conversas de domingo, esticada para incluir quem não teve a sorte de se sentar àquela mesa.

			Só que minha trajetória me puxou para fora do Brasil. Fiz mestrado em Global Policy na Johns Hopkins School of Advanced International Studies (SAIS), em Washington, ao lado de futuros diplomatas, oficiais de inteligência e estrategistas de dezenas de países. A SAIS confirmou o que eu já desconfiava antes de pisar lá: o Brasil é visto pelo mundo de um jeito muito diferente de como se vê no espelho. O mundo vê um país de recursos extraordinários e estratégia nenhuma. O Brasil se vê como um país que está bem, obrigado, e que não precisa perder tempo com essas coisas.

			

			Depois da SAIS, montei minha carreira no cruzamento entre geopolítica, finanças e relações de governo. Publiquei no The Diplomat, no Project Syndicate, na Foreign Policy, no CSIS, no American Enterprise Institute. Escrevi colunas para O Estado de S. Paulo, o Correio Braziliense, a CNN Brasil e outros. E, em todo lugar, eu voltava ao mesmo ponto, teimoso: o Brasil não entende o jogo em que está metido. E essa falta de entendimento tem um preço, que o brasileiro paga todo mês sem saber que está pagando.

			As conversas que geraram este livro

			Algumas conversas, bem específicas, foram acendendo o pavio.

			A primeira foi em Nova York, com o gestor de um dos maiores fundos do mundo. Ele me perguntou por que o Brasil não tinha uma política de minerais críticos, sendo dono da maior reserva de nióbio do planeta e da segunda maior de terras raras. A pergunta dele, exata, foi: “Vocês sabem o que têm?” Respondi: “Sim, sabemos.” Ele rebateu na hora: “Saber e não usar é pior do que não saber.”

			A segunda foi com um alto funcionário do governo chinês, num evento em Washington. Ele me disse, com uma franqueza meio desarmante, que a China adorava o fato de o Brasil exportar soja em grão. “Se vocês processassem, a gente teria que comprar de outro lugar”, falou, sorrindo. Era um elogio à força do agro brasileiro. Era também uma confissão. A ausência de processamento aqui dentro é uma vantagem estratégica para a China, e o chinês sabia disso com todas as letras. O Brasil, não.

			A terceira foi com um senador americano da comissão que acompanha a relação Estados Unidos–China. Ele quis saber por que o Brasil não usava o momento de reorganização das cadeias de suprimento para se vender como alternativa à China em semicondutores de potência, processamento de minerais e bioeconomia. Expliquei que, naquele instante, o Brasil discutia se fechava ou reabria sua única fábrica de chips. O senador ficou alguns segundos calado. Depois disse: “Isso é um erro estratégico de proporções históricas.” Concordei.

			

			A quarta foi a mais pessoal de todas. Foi com meu pai, em Brasília, numa conversa sobre o estado da democracia brasileira. Ele soltou uma frase que ficou comigo desde então: “O autoritarismo prevalece em todos os setores ideológicos do país, tudo justificado pelos interesses que os orientam.” O Brasil não tem só um problema de geopolítica externa. Tem um problema de geopolítica interna. A polarização que vai comendo a capacidade do país de pensar a longo prazo é tão perigosa quanto qualquer dependência comercial. Talvez mais.

			Para quem é este livro

			Não escrevi este livro para especialista. Escrevi para o brasileiro que quer entender por que o preço do fertilizante disparou quando a Rússia invadiu a Ucrânia. Por que o celular no seu bolso depende de uma ilha chamada Taiwan. Por que a soja que sustenta a economia viaja para um país do outro lado do mundo. Por que a Amazônia entra em pauta de negociação internacional. Por que o voto que você dá de quatro em quatro anos decide muito mais do que quem ocupa a cadeira do presidente.

			Usei linguagem acessível e faço questão de explicar por quê. Isso não acontece porque o leitor não aguente complexidade, e sim porque complexidade sem clareza acaba virando privilégio de quem já está por dentro do assunto. E o objetivo aqui é o contrário do privilégio. É tirar da sala fechada um conhecimento que hoje circula só em mesa de banco de investimento, gabinete de governo e think tank de Washington e botar na sua mão.

			Cada capítulo foi escrito para se virar sozinho, ainda que a ordem construa um argumento que vai se acumulando. Se você quiser abrir direto na China, no Capítulo 6, ou na tecnologia, no Capítulo 10, pode abrir. Mas o argumento inteiro — o de que a democracia brasileira é a principal defesa do país contra a dependência — só aparece de corpo inteiro quando todas as peças se encaixam.

			

			A tese central é simples de enunciar. O brasileiro que não entende geopolítica é governado por quem entende. A democracia é o escudo mais eficaz que o Brasil tem contra a dependência. Enfraquecer esse escudo é dar de presente o controle do país a quem está de fora.

			Essa tese não é de esquerda nem de direita. Não é uma leitura pró-China nem pró-americana; é uma leitura pró-Brasil. E ser pró-Brasil, no mundo que descrevo nestas páginas, exige uma coisa só: entender o jogo, conhecer as cartas que estão na sua mão e jogar com intenção.

			Tenho uma esperança para o fim deste livro. Que você nunca mais leia da mesma forma uma manchete sobre comércio internacional, uma visita de chefe de Estado, um anúncio de investimento ou um resultado de eleição. Que a sua primeira reação passe a ser uma sequência de perguntas. Quem ganha? Quem perde? Onde está o Brasil nessa conta? E o que eu, como cidadão, posso fazer para mudar a resposta.

			Washington, D.C.

			

			




1

			O que é Geopolítica

			Imagine uma mesa de pôquer. Não uma mesa qualquer: uma mesa com seis cadeiras, onde os jogadores apostam com petróleo, semicondutores, minério de ferro, terras raras e rotas de navegação. Cada jogador tem cartas que os outros não veem. Cada jogador mente sobre o que tem na mão. E cada jogador observa, o tempo inteiro, quem pisca primeiro.

			Agora imagine que você está sentado nessa mesa. Você tem cartas excelentes: nióbio, pré-sal, soja, Amazônia, lítio, água doce. Mas ninguém lhe explicou as regras do jogo. Ninguém lhe disse quem são os outros jogadores. E, pior, ninguém lhe avisou que a partida já começou.

			Essa é a situação do Brasil.

			Geopolítica é o nome que se dá às regras desse jogo. É a disciplina que estuda como o poder se distribui no mundo e como essa distribuição afeta a vida de todos, inclusive a sua. Não é assunto de diplomata, de general ou de professor universitário. É o assunto mais prático que existe: quem controla o quê, por quê e o que isso significa para quem não controla nada. Essa lógica tem uma história. E ela começa com três homens que nunca se conheceram.

			

			Três homens, três mapas

			A geopolítica moderna nasce de três pensadores que, juntos, desenharam o mapa do poder que usamos até hoje.

			O primeiro foi um geógrafo britânico chamado Halford Mackinder. Em 25 de janeiro de 1904, Mackinder subiu ao palco da Royal Geographical Society, em Londres, e apresentou uma tese que mudaria a forma como as potências pensam o mundo. Ele dividiu o planeta em zonas de poder. No centro da Eurásia, havia o que chamou de Heartland, o “coração da terra”: uma vasta região de estepes, montanhas e planícies inacessível ao poder naval, protegida pela própria geografia. Ao redor do Heartland, uma faixa costeira, o “crescente interior”. E, mais ao redor, as potências marítimas, como a Grã-Bretanha, o Japão e as Américas: o “crescente exterior”.

			A fórmula de Mackinder cabe numa frase: quem controla o leste europeu comanda o Heartland; quem comanda o Heartland comanda a “ilha-mundo” (Eurásia mais África); quem comanda a ilha-mundo comanda o planeta (Mackinder, 1919).

			Parece abstrato? Pense na invasão da Ucrânia pela Rússia. A expansão da OTAN para o leste europeu é exatamente o que Mackinder descreveria como o “crescente exterior” penetrando na zona de controle do Heartland. Brzezinski resumiu a questão com uma frieza que Mackinder aprovaria: sem a Ucrânia, a Rússia deixa de ser um império eurasiano (Brzezinski, 1997). A guerra mais importante do início do século XXI está sendo travada no território exato que Mackinder identificou, em 1904, como o pivô do poder global. Mais de um século depois, o mapa não mudou. As fronteiras, sim. As disputas sobre elas, não.

			

			O segundo pensador foi um almirante americano chamado Alfred Thayer Mahan. Em 1890, publicou um livro lido obsessivamente pelo Kaiser da Alemanha, pelo imperador do Japão e por todo planejador naval do século seguinte. A tese era simples e poderosa: quem controla os mares controla o comércio; quem controla o comércio controla a riqueza; quem controla a riqueza vence as guerras.

			Para o brasileiro, a parte mais interessante é onde Mahan teve a ideia. Não foi num escritório em Washington. Foi em Lima, no Peru, enquanto estudava a Guerra do Pacífico (1879–1884) entre Chile, Peru e Bolívia. Uma guerra sul-americana ensinou ao mundo que o poder naval decide o destino das nações (Mahan, 1890).

			Mahan pensava em navios de guerra e rotas comerciais. Mas a lógica dele está viva em cada notícia sobre tensões no Estreito de Hormuz, por onde passam cerca de 20% do consumo global de petróleo. Ou no Estreito de Malaca, que, no ponto mais estreito, tem apenas 2,7 quilômetros de largura e por onde transitam 80% das importações de energia da China. Ou no Mar do Sul da China, onde passa algo como 40% do comércio global por contêineres e onde a China construiu ilhas artificiais militarizadas. Cada um desses pontos é o que os estrategistas chamam de “ponto de estrangulamento”: um gargalo geográfico onde quem controla a passagem controla o fluxo. Pense nas comportas de uma represa. O rio é enorme, o volume de água é imenso. Mas quem controla a comporta decide se a água passa ou não. Feche o Estreito de Hormuz e o preço do petróleo dobra em uma semana. Bloqueie Malaca e a economia chinesa entra em colapso em meses. A geopolítica dos mares funciona exatamente assim.

			O terceiro pensador é o mais importante para o Brasil e o menos conhecido. Nicholas Spykman era um professor de Yale, holandês de nascimento, que morreu em 1943, aos 49 anos, antes de ver suas ideias moldarem o mundo do pós-guerra. Spykman olhou para o mapa de Mackinder e discordou. O que importa, disse ele, não é o coração da terra, mas a borda costeira ao redor dele, o que chamou de Rimland: a faixa que vai da Europa Ocidental ao Oriente Médio, ao Sudeste Asiático e ao Leste Asiático (Spykman, 1942).

			

			A fórmula de Spykman é o inverso da de Mackinder: quem controla o Rimland governa a Eurásia; quem governa a Eurásia controla os destinos do mundo. A política de contenção da Guerra Fria, a OTAN, as bases americanas no Japão e na Coreia do Sul: tudo isso é Spykman operacionalizado.

			Mas o que torna Spykman essencial para este livro é o que ele escreveu sobre a América do Sul. Em 1942, num livro chamado America’s Strategy in World Politics, Spykman dedicou capítulos inteiros ao hemisfério sul. E sua conclusão é perturbadora: os grandes Estados da América do Sul, especificamente Argentina, Brasil e Chile, poderiam tentar contrabalançar o poder dos Estados Unidos por meio de ação conjunta ou de alianças com potências de fora do hemisfério. E, se isso acontecesse, advertiu Spykman, os Estados Unidos teriam que responder com força (Spykman, 1942).

			Leia de novo. Em 1942, um professor de Yale disse que a integração sul-americana é uma ameaça potencial à hegemonia dos Estados Unidos. E propôs uma estratégia de “xadrez em tabuleiro” para manter os países da região divididos: Chile e Brasil de um lado, Argentina e Peru do outro. Nunca juntos (Fiori, 2007).

			Isso explica muita coisa que parece inexplicável na história recente. Cada vez que a América do Sul tentou se integrar de verdade, com a IIRSA, a UNASUL ou mesmo com um Mercosul ambicioso, encontrou resistências que pareciam naturais, mas tinham lógica estratégica. Padula e Fiori, da UFRJ, demonstraram como a frase “América do Sul como polo de poder” é exatamente o cenário que Spykman identificou como inaceitável para Washington (Padula e Fiori, 2016).

			

			Do território aos dados: a geopolítica mudou de endereço

			Mackinder pensava em estepes. Mahan, em oceanos. Spykman, em faixas costeiras. Os três tinham em comum a premissa de que o poder vive no território físico. E, durante a maior parte do século XX, estavam certos.

			Mas algo mudou. A geopolítica do século XXI não se limita a quem controla territórios e rotas marítimas. Ela agora inclui quem controla tecnologia, dados, cadeias de suprimentos, sistemas financeiros e informação. O mapa do poder ganhou novas camadas, e essas camadas são tão decisivas quanto as antigas.

			Comece pelos cabos submarinos. Algo entre 95% e 99% de todo o tráfego de internet entre continentes viaja por cabos no fundo do oceano: centenas de sistemas ativos, totalizando mais de um milhão de quilômetros de fibra óptica, sustentando trilhões de dólares em atividade econômica diária (OGC, 2024). Quando você manda um e-mail de São Paulo para Lisboa, ele não viaja por satélite. Viaja por um cabo no fundo do Atlântico. Se alguém corta esse cabo, uma informação real e palpável deixa de cruzar fronteiras. Pense no grupo de WhatsApp da família: quando a internet cai, todo mundo fica mudo, não importa quem tenha o celular mais caro. É exatamente isso que acontece com países que perdem acesso a cabos submarinos: podem ter economia grande, democracia funcionando, tudo no lugar, mas ficam digitalmente mudos para o mundo.

			Isso não é ficção. Ataques no Mar Vermelho já romperam cabos submarinos importantes. A empresa chinesa HMN Tech se tornou uma das maiores fornecedoras mundiais de cabos submarinos, estendendo a Rota da Seda para debaixo do mar. Países desconectados dessas rotas sofrem de “marginalidade digital”: suas economias são mais lentas, seus dados são roteados por servidores estrangeiros e sua soberania sobre a informação vira uma ficção conveniente para quem controla o cabo.

			

			Agora pense nos semicondutores, os chips que fazem funcionar seu celular, seu carro e os sistemas de defesa de qualquer país. Uma única empresa taiwanesa, a TSMC, produz mais de 90% dos chips mais avançados do mundo e detém cerca de 70% do mercado global de fabricação de semicondutores. Uma única empresa holandesa, a ASML, fabrica as máquinas de litografia ultravioleta extrema necessárias para produzir esses chips. Cada máquina custa mais de 100 milhões de dólares. Sem elas, nenhum país do mundo fabrica os semicondutores mais avançados.

			Aqui entra uma analogia que talvez torne isso mais nítido. O mercadinho da esquina vende de tudo, mas depende do distribuidor regional para repor o estoque. Se o distribuidor decide não entregar, as prateleiras ficam vazias, não importa quanto dinheiro o mercadinho tenha no caixa. Taiwan é o mercadinho mais especializado do mundo, e a ASML é o único distribuidor do equipamento que abastece as prateleiras. Numa conversa com o diretor de operações de uma fabricante, percebi a dimensão desse problema: ele tinha caixa, pedido fechado e cliente na porta e, mesmo assim, sabia que a linha podia parar a qualquer semana, porque a máquina dependia de um fornecedor único do outro lado do mundo.

			Os Estados Unidos pressionaram a Holanda e o Japão a proibir a exportação dessas máquinas para a China, criando o regime de negação tecnológica mais importante desde a Guerra Fria. A China, impedida de comprar, acelerou a produção doméstica. Mas ainda está gerações atrás e, mesmo assim, a TSMC segue exportando para a China.

			Semicondutores são o petróleo do século XXI. Quem os controla tem poder de barganha sobre todos os outros. O Brasil não aparece em nenhum elo dessa cadeia. Não fabrica chips, não projeta chips, não tem fábricas de semicondutores. Depende inteiramente de importações. Isso é uma vulnerabilidade estratégica enorme e fruto da preguiça e da ignorância.

			

			O dinheiro como arma

			Se a tecnologia é uma dimensão nova da geopolítica, o dinheiro é uma dimensão antiga que ganhou instrumentos novos. Os estrategistas chamam isso de “geoeconomia”: o uso de ferramentas econômicas para atingir objetivos de poder. Edward Luttwak, que cunhou o termo em 1990, definiu-o assim: é a lógica do conflito aplicada com os métodos do comércio (Luttwak, 1990).

			O exemplo mais dramático é o sistema SWIFT. Sediado na Bélgica, o SWIFT conecta mais de 11 mil instituições financeiras em mais de 200 países, processando dezenas de milhões de mensagens por dia. É o sistema nervoso das finanças globais. Para entender o que ele faz, pense no cartão de crédito: você compra, a maquininha aprova, o dinheiro circula. O SWIFT é exatamente isso, só que entre países. Cada transferência internacional, cada pagamento de exportação, cada liquidação de dívida externa, tudo passa por ali. Quando a Rússia invadiu a Ucrânia, os países ocidentais desconectaram bancos russos do SWIFT. O rublo despencou. O ministro das Finanças da França chamou a medida de “arma nuclear financeira”.

			Cortar um país do SWIFT é como cancelar o cartão de crédito de alguém e bloquear a conta bancária ao mesmo tempo. A pessoa pode ter dinheiro guardado em casa, pode ter bens, pode ter negócios. Mas não consegue pagar nem receber nada pelo sistema. Assim ficou a Rússia, da noite para o dia.

			Mas toda arma tem efeito colateral. A Rússia já tinha desenvolvido um sistema alternativo, o SPFS, que, em poucos anos, conectou centenas de instituições em dezenas de países. Mais do que isso: o congelamento de cerca de 300 bilhões de dólares em reservas do banco central russo provocou um calafrio nos países do chamado Sul Global. Se reservas em dólar podem ser congeladas por decisão política, então manter reservas em dólar é uma vulnerabilidade.

			

			Isso acelerou o que os economistas chamam de “desdolarização”. Numa reunião com gestores de reserva de um fundo soberano do Golfo, pouco depois do congelamento dos ativos russos, um deles me disse uma frase que ficou na minha cabeça: “Precisamos parar de depender de uma agência só.” Ele não estava rompendo com o dólar por convicção política; estava fazendo gestão de risco, pensando em abrir posições em outras moedas e outros sistemas para não ficar refém de uma decisão tomada longe, numa sala onde não tem assento. É a lógica de quem tem poupança e descobre, da pior forma, que o banco pode congelar o dinheiro se houver briga com o gerente. A diferença é só a escala. Olha, isso ainda não é uma onda, longe disso; o dólar segue reinando tranquilo. Mas é curioso ver como já existem alguns fundos, dos grandes, cogitando manter parte das reservas em outras moedas, uma conversa que, cinco anos atrás, simplesmente não acontecia. A participação do dólar nas reservas globais, que já foi superior a 80%, caiu para algo próximo de 59%. Rússia e China passaram a liquidar praticamente todo o comércio bilateral em suas próprias moedas. Brasil e China acordaram eliminar o dólar como intermediário no comércio bilateral, que já ultrapassou 170 bilhões de dólares anuais. O sistema chinês CIPS cresce a taxas de dois dígitos ao ano, conectando milhares de bancos em dezenas de países. Isso não retira riscos. Operar em yuans ainda é obscuro, e o Banco Central chinês está longe de transmitir confiança global para que o yuan seja uma moeda de confiança plena.

			Nenhum desses sistemas substitui o SWIFT ou o dólar no curto prazo. Mas o movimento é estrutural: o monopólio financeiro americano, que durante décadas foi invisível de tão absoluto, agora é contestado. E, cada vez que Washington usa o sistema financeiro como arma, mais países buscam alternativas.

			

			Para o brasileiro, a questão é direta: em qual sistema você quer que suas reservas estejam quando a próxima crise geopolítica acontecer? Essa é uma pergunta que nenhum candidato a presidente é obrigado a responder. Mas deveria ser.

			A tradição brasileira que o Brasil esqueceu

			Aqui chegamos a um paradoxo. O Brasil tem uma tradição de pensamento geopolítico sofisticada, anterior, inclusive, à dos Estados Unidos. Mas essa tradição foi esquecida, e por razões específicas.

			O primeiro grande geopolítico brasileiro foi Mário Travassos. Em 1935, publicou Projeção Continental do Brasil, onde identificou os dois eixos fundamentais da geopolítica sul-americana: o eixo Atlântico–Pacífico (a orientação do Brasil versus a costa oeste do continente) e o eixo Prata–Amazônia (a disputa entre a bacia do Prata, favorável à Argentina, e a bacia amazônica, favorável ao Brasil). Travassos transpôs Mackinder para a América do Sul: o altiplano boliviano seria o Heartland do continente, o ponto onde as duas bacias e as duas orientações oceânicas convergem. Três anos depois, o governo Vargas anunciou um plano nacional de transportes que seguia quase exatamente as recomendações de Travassos (Travassos, 1935).

			O segundo foi o General Golbery do Couto e Silva, que, em Geopolítica do Brasil (1967), defendeu o país como potência subimperial no Atlântico Sul, projetando influência não apenas sobre a América do Sul, mas em direção à África Ocidental. Golbery pensava em grande escala: expansão para o interior, projeção para o exterior (Golbery, 1967). O terceiro foi o General Carlos de Meira Mattos, que focou na Amazônia com uma fórmula que merece ser decorada: sem ocupação não existe aproveitamento; sem aproveitamento não existe integração; sem integração, as possibilidades de defesa se tornam escassas (Meira Mattos, 1984).

			

			Três pensadores sofisticados, três visões ambiciosas do Brasil como potência. Mas os três eram militares. E, por isso, suas ideias não ganharam corpo num ambiente pesado de regime militar.

			O resultado, como documentaram os geógrafos Wanderley da Costa e Hervé Théry, foi que a geopolítica brasileira se desenvolveu à margem do ambiente intelectual acadêmico (Costa e Théry, 2012). Geógrafos civis mantiveram, erroneamente, “distância prudente” de uma disciplina associada ao autoritarismo. A redemocratização, nos anos 1980, trouxe uma abertura gradual, com pensadores como Bertha Becker e, mais recentemente, José Luís Fiori e Lucas Padula, da UFRJ, representando uma nova fase da geopolítica brasileira.

			Mas o estrago foi feito. A palavra “geopolítica” virou sinônimo de pensamento militar, de autoritarismo, de algo que não combina com a democracia. E, enquanto o Brasil evitava o tema, os Estados Unidos mantinham think tanks como a RAND, o Council on Foreign Relations e o CSIS; a China criava institutos de pesquisa estratégica ligados ao Partido Comunista; a Rússia cultivava uma escola geopolítica ligada ao Kremlin. Todo mundo pensava geopoliticamente. Menos o Brasil.

			A periferia de luxo

			O professor José Luís Fiori, da UFRJ, criou um conceito que resume a condição brasileira com precisão dolorosa: somos uma “periferia de luxo” (Fiori, 2007).

			O conceito funciona assim. Fiori classifica os Estados em três categorias. Na primeira estão as grandes potências, países forjados por ameaças existenciais que os obrigaram a desenvolver capacidade militar, industrial e tecnológica. Na segunda estão os países que se desenvolveram “por convite”, recebendo acesso privilegiado aos mercados das grandes potências em troca de subordinação na política externa (pense no Japão e na Alemanha do pós-guerra ou na Coreia do Sul durante a Guerra Fria). Na terceira está a periferia: países que podem ter ciclos de crescimento e até indústrias competitivas, mas que não têm condições ou não se propõem a desafiar a ordem estabelecida.

			

			O Brasil está na periferia. Mas numa periferia peculiar. Temos 8,5 milhões de quilômetros quadrados de território. Temos petróleo no pré-sal, nióbio (algo como 94% das reservas mundiais, mais do que qualquer outro país do planeta), terras raras (a segunda maior reserva do mundo), a maior floresta tropical do mundo, 12% da água doce do planeta e uma capacidade agrícola que alimenta centenas de milhões de pessoas em outros continentes. Não temos ameaças militares existenciais, não temos disputas de fronteira ativas, não temos vizinhos nucleares. Temos tudo. E não fazemos quase nada com o que temos.

			Esse é o “luxo” da periferia brasileira. Pense num condomínio onde um morador tem a chave do gerador, controla o poço artesiano e ainda tem a maior área de lazer. Mas nunca foi à reunião de condomínio, nunca votou na taxa de manutenção e nunca usou o que tem para negociar coisa alguma. Os outros moradores agradecem em silêncio e continuam tomando as decisões. É mais ou menos isso que o Brasil faz no sistema internacional: tem os ativos, abdica da voz.

			Há um exemplo que ilustra isso com clareza. Quando os Estados Unidos, na escalada protecionista dos últimos anos, impuseram tarifas pesadas sobre produtos brasileiros, o nióbio foi isentado. Pense no que isso significa: Washington reconheceu, silenciosamente, que depende do Brasil para um mineral estratégico essencial para ligas de aço de alta resistência, aeronáutica e baterias avançadas. E, mesmo assim, o Brasil não usou essa dependência como alavanca de negociação. Não disse: “Se querem nosso nióbio, retirem as tarifas sobre nosso aço.” Simplesmente aceitou.

			Isso é ser periferia de luxo. É ter cartas excelentes e jogá-las como se fossem descartáveis.

			

			Xadrez, pôquer e Go: três jogos, três lógicas

			Há uma forma de entender as diferentes lógicas geopolíticas que vai ser útil ao longo de todo este livro. Pense em três jogos.

			O primeiro é o xadrez. Zbigniew Brzezinski usou o termo “o grande tabuleiro de xadrez” para descrever a Eurásia como o campo onde a primazia global é disputada (Brzezinski, 1997). No xadrez, as peças estão à vista, os movimentos seguem regras fixas, e o objetivo é o xeque-mate: a eliminação do adversário. A tradição estratégica ocidental, e particularmente a americana, tende a pensar em termos de xadrez: confrontação decisiva, vitória total, mudança de regime.

			O segundo é o Go, o jogo milenar chinês que Henry Kissinger usou para explicar a estratégia de Pequim (Kissinger, 2011). No Go, o tabuleiro começa vazio, com 361 pontos de interseção. Cada jogador coloca pedras uma por vez, sem eliminar diretamente as do adversário. O objetivo não é o xeque-mate, mas o cerco estratégico: gradualmente envolver o território do oponente, reduzindo suas opções até que ele perceba que não tem mais espaço para se mover. A Belt and Road Initiative (Rota da Seda), os investimentos chineses na África e na América Latina, as redes de telecomunicações, os portos, os empréstimos: cada um desses movimentos é uma pedra de Go colocada sem confronto

			
			
			
			
			
			
			




  
    Glossário


    Os termos abaixo aparecem ao longo do livro e são reunidos aqui como referência rápida.


    Balança comercial. Diferença entre o valor do que um país exporta e o que importa. Há superávit quando exporta mais; há déficit quando importa mais.


    BRICS. Agrupamento originalmente formado por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, posteriormente ampliado, que busca coordenar posições de países emergentes fora do eixo ocidental.


    Cadeia de suprimento. Sequência de etapas, empresas e países que levam uma matéria-prima até o produto final na prateleira. Sua ruptura, como ocorreu na pandemia, paralisa a produção global.


    Cadeia de valor. Conjunto de etapas em que o valor é agregado a um produto. Quem domina as etapas de maior valor (tecnologia, marca e processamento) captura a maior fatia do lucro.


    CBAM (Carbon Border Adjustment Mechanism). Mecanismo europeu de ajuste de carbono na fronteira, que taxa importações conforme a pegada de carbono da produção, alterando a competitividade de exportadores como o Brasil.


    Choke point. Ponto de estrangulamento geográfico, em geral um estreito marítimo, por onde passa parcela crítica do comércio ou da energia mundial. Exemplos: Estreito de Ormuz e Estreito de Malaca.


    


    Commodities. Matérias-primas negociadas em grande escala e com preço definido em mercado global, como soja, minério de ferro e petróleo. Vender commodity bruta gera menos valor do que vender produto processado.


    Dependência. Situação em que um país precisa de outro para insumos, mercados ou tecnologias essenciais, reduzindo sua margem de manobra política e econômica.


    Desdolarização. Movimento de reduzir o uso do dólar americano no comércio e nas reservas internacionais, buscando alternativas para diminuir a exposição ao sistema financeiro dos Estados Unidos.


    Dumping. Prática de exportar um produto a preço abaixo do custo ou do valor praticado no mercado de origem, para conquistar mercado e sufocar a produção local do país importador.


    Guerra híbrida. Combinação de meios militares e não militares, como desinformação, ciberataques, pressão econômica e ação política, para atingir objetivos estratégicos sem confronto aberto declarado.


    Heartland. O “coração da terra”, termo de Halford Mackinder para a vasta região central da Eurásia, protegida pela geografia e inacessível ao poder naval, considerada por ele a chave do domínio mundial.


    Hegemonia. Posição de predomínio de uma potência sobre as demais, exercida não só pela força, mas também pela capacidade de definir as regras do jogo internacional.


    Multialinhamento. Estratégia de manter relações e obter ganhos com potências rivais ao mesmo tempo, sem se subordinar a nenhuma, extraindo vantagens de todos os lados. Praticada com sofisticação por países como a Índia.


    Nióbio. Metal estratégico usado em ligas de alta resistência para aço, aeronaves e supercondutores. O Brasil detém a maior reserva mundial, uma carta de peso ainda pouco explorada politicamente.


    


    Pré-sal. Camada geológica que transformou o país em grande produtor de petróleo e se tornou um ativo estratégico do Brasil no tabuleiro energético global.


    Reshoring e friendshoring. Reorganização das cadeias de produção, trazendo-as de volta ao país de origem (reshoring) ou concentrando-as entre aliados geopolíticos (friendshoring), em vez de buscar apenas o menor custo.


    Rimland. A borda costeira que circunda o Heartland, da Europa Ocidental ao Leste Asiático. Para Nicholas Spykman, quem controla o Rimland controla o destino do mundo (Spykman, 1942).


    Semicondutores. Os chips que fazem funcionar praticamente toda a eletrônica moderna. Sua produção concentrada, sobretudo em Taiwan, tornou-os o ponto mais sensível da disputa tecnológica global.


    Soberania. Capacidade efetiva de um país decidir seu próprio destino sem sujeição a poderes externos. No livro, é tratada como consequência prática de entender e jogar a geopolítica, não como slogan.


    Soft power. Capacidade de influenciar outros países pela atração da cultura, dos valores e das ideias, em vez da coerção militar ou econômica.


    SWIFT. Sistema internacional de mensagens que conecta bancos e viabiliza pagamentos entre países. O acesso a ele, controlado pelo Ocidente, tornou-se instrumento de sanção geopolítica.


    Terras raras. Conjunto de dezessete elementos essenciais para eletrônicos, defesa e energia limpa. O Brasil possui uma das maiores reservas do planeta; a China domina o processamento.


    Valor agregado. Valor adicional incorporado a um produto ao longo do seu processamento. Exportar minério bruto agrega pouco; exportar o produto industrializado agrega muito mais.
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